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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 20230137 
CONCORÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 012201-0001 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DOS LOPES, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E URBANISMO 
E A EMPRESA SERVICON SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES EIRELI E, NA FORMA ABAIXO: 

 
 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no C.N.P.J. (MF) 
sob o nº 06.172.720/0001-10, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E 
URBANISMO, com sede na Av. Presidente Vargas, nº 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes, Estado do 
Maranhão, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Obras, Habitação e Urbanismo, Sr. Manoel de Sousa Lima, RG N° 37187452 SSP-MA e CPF N° 313.438.593-
87, tendo como ordenadora de despesa a Secretária Municipal de Planejamento e Administração, Sra. Maria 
Lia Silva e Silva, RG N° 0256029120030 SSP MA e CPF N° 027.433.083-03, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa SERVICON SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, inscrita no C.N.P.J sob o n.º 
18.857.915/0001-87, com sede na EST BR 135 KM 304, SN, Bairro Pedro I, Dom Pedro/MA doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Rayssa Souza Silva, brasileira, solteira, RG nº 
042199242011-7 SESPDGPC/MA, C.P.F. nº 045.560.483-54, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO Nº 20230137, decorrente da  CONCORRÊNCIA Nº 001/2022, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 012211- 0001, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos 
preceitos instituídos pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e demais normas 
pertinentes à espécie. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento de Contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços de limpeza 
pública, compreendendo os serviços de varrição e capina de ruas e avenidas, coleta e transporte do lixo 
para local determinado, de interesse da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo deste 
município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos da 
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, sob o n° 001/2022, e em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$ 3.081.713,52 (três milhões oitenta e um mil setecentos e 
treze reais e cinquenta e dois centavos). 
2.2. Descrição do objeto: 
 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 

Unit 

Valor 

Unit com 

BDI 

Total Peso (%) 

 1      COLETA REGULAR DE 

LIXO 

        61.038,72 23,77 % 

 1.1   90776  SINAPI Encarregado de Frente H 144 23,13 28,36 4.083,84 1,59 % 

 1.2   88316  SINAPI Ajudante / coleta domiciliar H 3456 13,44 16,48 56.954,88 22,18 % 

 2      VARRIÇÃO E CAPINA 

MANUAL DE VIAS E 

LOGRADOUROS 

        67.436,16 26,26 % 

 2.1   88316  SINAPI Ajudante / capina H 924 13,44 16,48 15.227,52 5,93 % 

 2.2   88316  SINAPI Ajudante / Varrição de rua H 3168 13,44 16,48 52.208,64 20,33 % 
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 3      SERVIÇO DE 

TRANSPORTE PARA 

COLETA DE LIXO 

        122.380,80 47,65 % 

 3.1   

00004093  

SINAPI MOTORISTA DE 

CAMINHAO 

H 960 14,96 18,34 17.606,40 6,86 % 

 3.2   53792  SINAPI Veículo de coleta e 

transporte do lixo 

H 960 89,01 109,14 104.774,40 40,80 % 

 4      FERRAMENTAS, E.P.I E 

MATERIAL 

        5.953,78 2,32 % 

 4.1      FERRAMENTAS         2.365,96 0,92 % 

 4.1.1   

00002711  

SINAPI Carro de mão, caçamba 

metálica e pneu macio 

UN 4 242,29 297,09 1.188,36 0,46 % 

 4.1.2   

00038403  

SINAPI Pá UN 8 60,03 73,60 588,80 0,23 % 

 4.1.3   

00038403  

SINAPI Enxada UN 8 60,03 73,60 588,80 0,23 % 

 4.2      E.P.I         1.287,20 0,50 % 

 4.2.1   

00012892  

SINAPI Luva de Proteção PAR 12 10,99 13,47 161,64 0,06 % 

 4.2.2   

00012893  

SINAPI Bota de Proteção PAR 14 58,64 71,90 1.006,60 0,39 % 

 4.2.3   1599  ORSE Máscara de Proteção un 24 1,94 2,37 56,88 0,02 % 

 4.2.4   

00036152  

SINAPI Óculos de Proteção UN 8 6,33 7,76 62,08 0,02 % 

 4.3      MATERIAL         2.300,62 0,90 % 

 4.3.1   7887  ORSE Saco plástico em de 

polipropileno para 50kg 

un 1250 1,27 1,55 1.937,50 0,75 % 

 4.3.2   

00038400  

SINAPI VASSOURA 40 CM COM 

CABO 

UN 24 12,34 15,13 363,12 0,14 % 

                    

      Total sem BDI 209.450,38 

      Total do BDI 47.359,08 

      Total Geral 256.809,46 

          Total geral 12 meses           

3.081.713,52  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
I – Edital da CONCORRÊNCIA n.º 01/2022; e  
II – Proposta firmada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura. Podendo 
ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES CNPJ: 
06.172.720/0001-10 

Avenida Presidente Vargas, 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes/MA 

 

 

4.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
4.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
4.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
4.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
4.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
4.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem de serviço para o início 
dos serviços. 

5.2. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, poderão ser prorrogados, em 
conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

5.3. O objeto deste contrato será recebido pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, através 
da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93. 

5.4. Concluído os serviços, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contratado. 

5.5. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja inconformidades 
significativas quanto às especificações. 

5.6. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão relacionadas 
em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo. 

5.7. O recebimento definitivo dos serviços será efetuado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
de observação, ou vistoria, que será de até 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento provisório, que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 
8.666/93. 

5.8. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada para 
esse fim. 

6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

6.2. Ao servidor ou comissão designada compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução 
dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de 
sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas observados, 
conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente por servidor 
designado. 

6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior deste 
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, 
para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, 
contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal da Nota Fiscal emitida com base na 
medição previamente aprovada pela Fiscalização. 

7.2 As medições serão realizadas a cada 30 (trinta) dias corridos de obra, sendo considerado o início da 
contagem do prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 

7.3 A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com base no 
cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 
Lopes/MA, acompanhada da solicitação de pagamento, e das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, 
FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, para 
análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo específico para os pagamentos 
relativos ao contrato. 

7.4 A aprovação da medição deverá ser efetuada no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de 
entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados. 

7.5 Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no protocolo para juntada aos 
autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria Municipal de Orçamento e 
Finanças, para que conduza o processo de pagamento. 

7.6 Além dos documentos exigidos no item 7.3, para a primeira medição das obras/serviços, deverão ser 
juntados ainda os seguintes documentos: a) Registro da obra no CREA/MA; b) Matrícula da obra no INSS; c) 
Uma cópia do Contrato; d) Uma cópia do cronograma aprovado vigente; e) Uma cópia da planilha 
orçamentária sintética; f) Uma cópia da ordem de serviço; g) uma cópia da garantia contratual. 

7.7 A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto desta licitação e 
contra a apresentação das CNDs do INSS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

7.8. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 
decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

7.9. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao cronograma 
físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do CONTRATADO, podendo 
no entanto serem pagos, a critério exclusivo da Administração e mediante disponibilidade financeira. 
7.10 No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 
decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

7.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no subitem 
7.3 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 
certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) 
mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

7.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no contrato, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.13. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta, 
através de Transferência ou Ordem Bancária, no Banco do Brasil, Conta Corrente nº 16.734-7, Agência nº 
2031-1, em nome de Servicon Serviços e Construções. 
 

7.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios, capitalizados diariamente em 
regime de juros simples. 

7.14.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
I = Índice de compensação financeira = 0,006438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
7.14.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá sofrer 
desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula. 

7.15. O Pagamento será efetuado em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, de 
acordo com o Cronograma de Desembolso constante do projeto básico, anexo I do presente Edital. 
CLÁUSULA OITAVA – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios, capitalizados diariamente em regime 
de juros simples. 

8.1.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
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moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

8.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá sofrer 
desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DIREÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS 

9.1. A execução das Obras/Serviços que se refere este CONTRATO, será dirigida no local dos serviços 
por uma equipe técnica composta de engenheiro, mestre de obras, encarregados e outros prepostos 
devidamente habilitados e credenciados perante a CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a seu 
exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à CONTRATADA, a substituição do engenheiro residente 
e seu afastamento das Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer componente de equipe técnica ou, 
outros empregados que estejam envolvidos com a construção direta ou indiretamente, obedecidas as 
disposições no edital da CONCORRÊNCIA. 

9.2. A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional habilitado residente 
durante a execução da obra ora CONTRATADA dependerá de aquiescência da CONTRATANTE quanto ao 
substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias da 
ciência da substituição. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão 
em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação estão previstas no orçamento da Prefeitura Municipal de 
SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, classificadas conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 
Órgão 07– Sec. Mun. de Obras, Habit. e Urbanismo  
Unidade Orçamentária  07.02– Sec. Mun. de Obras, Habit. e Urbanismo  
Função  04 – Administração 
Sub-Função 122 – Administração Geral 
Programa 0032 – Gestão de Politica Organização e Moder. Administrativa  
Projeto Atividade 2.043 – Manut. E Funci. Da Limpeza Pública 
Classificação Econômica 3.3.90.39.00 – Outros. Serv. Terc. Pessoa Juridica  
Fonte de Recursos 1500000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos 
11.2. Para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão destinados 
recursos financeiros oriundos do orçamento do Município de Santo Antônio dos Lopes/MA do exercício de 
2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS 

12.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 
protocolo. 

12.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas 
no Edital e Contrato: 

13.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar 
e fiscalizar a execução dos Serviços; 

13.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens 
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

13.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

13.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

13.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência; 

13.1.6. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizada; 

13.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto, ferramenta ou serviço entregue/prestado 
fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA; 
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13.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA dentro dos 
prazos preestabelecidos em Contrato; 

13.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos 
Serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1. Fornecer os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não 
podendo nunca ser inferior a esta; 

14.2.2. Manter capacidade mínima de equipamentos/ferramentas disponíveis para execução dos 
serviços; 

14.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados, relacionados a execução dos 
Serviços; 

14.2.4. Executar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Execução dos 
Serviços, objeto da presente contratação; 

14.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação 
aos materiais/serviços que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

14.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato; 

14.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos 
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

14.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da 
execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das 
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

14.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a 
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os serviços prestados que julgar 
fora das especificações do termo de referência; 

14.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE 
para pagamento; 

14.2.12. Corrigir os serviços prestados que forem reprovados na aceitação, dentro do prazo 
estabelecido neste Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

14.2.13. A correção dos serviços reprovados, será feita durante o período contratual, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Projeto Básico. 

14.2.15. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, os Serviços 
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

14.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à prestação dos serviços, tais como, impostos, 
taxas e outros, inclusive em caso de correção de serviços, se houver. 

14.2.17. Os serviços deverão ser prestados com as características mínimas definidas no edital. 

14.2.18. Fica a CONTRATADA na obrigação de executar os serviços conforme detalhado neste Projeto 
Básico. 

14.2.19. A CONTRATADA, durante a execução dos serviços, deverá manter seus funcionários 
utilizando seus EPIs, evitando assim que aconteça algum acidente pela não utilização dos mesmos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

15.1 A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às 
obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na legislação vigente 
e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

15.2 Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
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a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 
situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave; 

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo; 

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi 
efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela 
FISCALIZAÇÃO. 
15.3. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições: 
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual ou R$ 10.000,00 o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será aplicada 
a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso. 

15.4 Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 

15.4.a.1 Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

15.4.a.2 Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais. 

15.5 Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar a assinar o 
contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para início dos serviços 
por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço. 

15.6 Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias. 
Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução parcial da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no contrato. 

15.7 Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela 1, as multas 
previstas na Tabela 2 abaixo: 

TABELA 1 
 

INFRAÇÃO GRAU 

Item DESCRIÇÃO 

1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por 01 
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 ocorrência  
2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por   ocorrência 01 

3 Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01 

4 Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários - por ocorrência. 

01 

5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual 
(EPI), quando necessários - por ocorrência. 

02 

 
6 

Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo contrato 
– por ocorrência. 

 
02 

 
7 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição complementar - por ocorrência. 

 
02 

8 Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por 
ocorrência. 

03 

9 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais – por ocorrência. 

03 

10 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO 
- por ocorrência. 

03 

11 Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - por 
ocorrência. 

03 

12 Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com 
suas atribuições – por ocorrência. 

03 

 
13 

Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

 
04 

 
14 

Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e 
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência. 

 
04 

15 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 
contrato - por ocorrência. 

05 

16 Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

 
TABELA 2 

 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 

2 R$ 400,00 

3 R$ 500,00 

4 R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 

15.8 O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá ultrapassar 
o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este limite, a Administração 
poderá declarar a inexecução total do contrato. 
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15.9 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA: 

15.9.1 A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio dos Lopes - MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à 
CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme 
previsto no item 15.4 desta cláusula. 

15.10 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: 

15.10.1 A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a 
Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 
seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio 
do Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA; 

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 
licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 
objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das 
condições apresentadas na habilitação; 

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 15.5 desta cláusula. 

15.11 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente com a de multa. 

15.12 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do 
Maranhão à Contratada. 

15.13 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser apresentado o 
comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial. 

15.14 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 
Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

15.15 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditório e 
ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

16.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal e no Edital da 
licitação em epígrafe. 

16.2. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 e neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS    OMISSOS 
18.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão 
ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

19.1. Como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA 
apresentará, no ato da assinatura deste instrumento, garantia de execução do Contrato equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, consoante dispõe o art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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19.2. O limite da garantia será definido pelo valor do Contrato correspondente a 1(um) exercício 
financeiro, devendo ser renovada a garantia a cada exercício financeiro subsequente até o término da 
vigência contratual. 

19.3. A CONTRATADA poderá prestar a Garantia em qualquer das modalidades seguintes: 

a) Caução em dinheiro, a qual será recolhida em instituição bancária em aplicação que preserve o seu 
valor monetário ou Títulos da Dívida Pública; 

b) Seguro Garantia; 

c) Fiança Bancária. 

19.4. Se a opção da garantia for TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, estes deverão ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, 
nos termos do artigo 56, §1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993. 

19.5. Se a opção da garantia for CAUÇÃO EM DINHEIRO, o seu valor será depositado em nome da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, em conta poupança, em instituição bancária a ser 
oportunamente indicada, a qual ficará aplicada a fim de manter a atualização monetária. 

19.6. Se a opção da garantia for SEGURO GARANTIA, a garantia será prestada mediante entrega da 
competente APÓLICE emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio dos Lopes/MA, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente 
Cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim 
como prazo de validade. 

19.7. Se a opção da garantia for FIANÇA BANCÁRIA, a garantia será prestada mediante entrega da 
competente CARTA DE FIANÇA, no original, emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, devendo conter expressamente Cláusula de 
atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de 
validade. 

19.8. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia toda e qualquer importância que lhe 
for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas, devendo nesse caso ser a mesma 
integralizada. 

19.9. Se o desconto da Garantia contratual se efetivar no decorrer do prazo contratual, a Garantia deverá 
ser reintegrada no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, sob pena 
de ser descontada pela CONTRATANTE na fatura de pagamento correspondente ao valor da medição do 
mês seguinte. 

19.20. Se a garantia for utilizada em pagamento de obrigação não cumprida ou de multa aplicada, após 
o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA se obrigará a 
depositar o montante da diferença do valor apurado, no máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
data em que for notificada pela CONTRATANTE. 

19.21. Havendo prorrogação do prazo de duração do ajuste ou do prazo de conclusão do objeto a 
CONTRATADA no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data da assinatura do Termo de Aditivo, 
reintegrará a GARANTIA, em relação ao prazo, sob pena de ser o valor correspondente descontado pela 
CONTRATANTE na fatura de pagamento do mês subsequente, mantendo-se o percentual de 5% (um por 
cento) sobre o valor do contrato, cobrindo o prazo prorrogado acrescido de mais trinta dias. 

19.22. A Garantia somente será liberada em até 30 (trinta) dias após a plena, perfeita e correta execução 
do Contrato, devendo a CONTRATADA solicitá-la em expediente encaminhado à CONTRATANTE, 
acompanhado de cópias do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços e da Guia de Recolhimento da 
respectiva Garantia. 

19.23. A Garantia oferecida na modalidade “caução em dinheiro” será devolvida atualizada 
monetariamente, considerando que foi caucionada em conta poupança. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
20.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 e rege-
se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos 
preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
21.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
22.1. Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao 
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CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir 
do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666/93, e demais diplomas legais pertinentes. 

23.2. Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro do Município de Santo Antônio dos Lopes, 
Estado do Maranhão. 
E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na 
presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 
 
Santo Antonio dos Lopes/MA, 23 de janeiro de 2023. 
 
 
 

____________________________________________ 
Manoel de Sousa Lima 

Sec. Mun. de Obras, Hab. e Urbanismo 
CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________  
Maria Lia Silva e Silva 

Sec. Mun. de Planejamento e Administração 
CONTRATANTE 

 
 
 

_______________________________________ 
Rayssa Souza Silva 

Representante Legal 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
01.__________________________________  
CPF N° 
02.___________________________________  
CPF N° 
 
 


